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(P) n9 9439 de 22 de junho de 1981 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atrlbulçõ?S que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista os termos do Oficio n9 151/81-CG, 

RESOLVE: 

Art. 19- Remover o servidor José Mira Moraes, ocupante 
da função de Motorista, da Tabela de Pessoal Temporérlo do 
Governo deste Território, lotado na Secretaria de Admlnlstra­
ção-SEAD, para o Gabinete do Governador-GABI, a contar 
da presente data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 22 de junho de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0440 de 23 de junho de 19â) 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19- Designar Nestlerino dos Santos Valente, Secre­
tério interino de Agricultura do Governo deste Território, 
para viajar de Macapá, sede suas atividades, até a cidade de 
Belém-PA, a fim de participar da Reunião do Grupo Perma­
nente de Consulta formado pelo BASA, SUDAM e BNDE, a 
ser realizado naquela Capital, no perlodo de 25 à 28 de junho 
do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 23 de junho de 1981, 

Secretária de Educação e Cultura 
Prof~. Annie Vianna da Costa 
~cretário de Agricul tura 

Dr. Nestlerino dos Sant os Valente 
Secretario de Segura.nça Publica 

Dr. J osé de Arimathéa Vernet Cavalcanti 
Secretário de SaÚde 

Dr . José Cabral de Castro 

929 da República e 38 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0441 de 23 de junho de 1981 

O Governador do Território Federal do Amapé, 
usando das das atribuições que lhe são conferidas pelo ar­
tigo 18, Item 11 , do Decreto-Lei n9 41 1. de 08 de janeiro de 
1969, 

RESOLVE: 
Art. 19- Designar Sebastião Paulo de Souza, Chefe de 

Gabinete da SEAG, para responder acumulativamente, em 
substituição, pelo expediente da Secretaria de Agricultura 
do Governo deste Território, durante o impedimento do res~ 
pectivo titular, no perfodo de 25 a ·28 de junho do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 23 de junho de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Convênio que entre si celebram a Secretaria da Receita 
Federal e o Governo do Território Federal do Amapé, , tendo 
como objetivo a execução de um Programa de Coorperação 
Técnico-Fiscal, !relativamente_ ao Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias, ao Imposto único sobre MI­
nerais e ao Imposto de Transmissão sobre Bens Imóveis. 

A Secretaria da Receita Federal e o Governo do Terri­
tório Federal do Amapá, nos termos da ·autorlzaç_ão que lhes 
foi conferida pela Portaria lnterministerial MF-MINTER n9 
220, de 24 de abril de 1980, e de acordo com o disposto no 
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artigo 79 do Código Tributário Nacional, tendo em vista os ob­
jetivos básicos da polltlca econômico-fiscal do Pais e 

Considerando a conveniência de conjugar seus esfor­
ços visando à maior conscientização do público e canse­
quente elevação do grau de cumprimento das obrigações 
tributárias por parte dos contribuintes, no Território Federal 
do Amapá; 

Considerando que o desenvolvimento de ação conjunta 
e coordenada propicia resultados de maior alcance e eficá­
cia; 

Considerando, ainda, a necessidade de promover o ade­
quado treinamento do pessoal mobilizado para o referido 
trabalho; 

Resolve celebrar, por seus titulares, o· presente Convê­
nio, que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

I 

A Secretaria da Receita Federal, através de suas unida­
des, e o Governo do Território Federal do Amapá, por sua 
Secretaria de Finanças, desenvolverão, sob a Coordenação 
da primeira, Programa de Cooperação Técnico-fiscal, objeti­
vando o desempenho, pelo Território, das seguintes ativida­
des, relativamente ao Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias (ICM), ao Imposto Único sobre Minerais (IUM) e ao Im­
posto de Transmissão sobre Bens Imóveis (ITBI): . 

a) intercâmbio de informações e cadastramento de con­
tribuintes; 

b) fiscalização do cumprimento das obrigações tribu­
tárias, auditoria e lavratura dos necessártos autos de Infra­
ção, bem como prestação de orientação fiscal aos contri­
buintes; 

c) arrecadação dos impostos, especialmente seu con­
trole. 

11 

O detalhamento das tarefas relaclonadás nas letras "a", 
"b" e "c" , da cláusula I, de que dependerá o inicio da execu­
ção do presente Convênio, será estabelecido em· ajustes ce­
lebrados entre o Secretário de Finanças do Território Federal 
do Amapá, e no âmbito da Secretaria da Receita Federal, o 
Superintendente da Receita Federal da 2a. Região Fiscal, 
com a lnterveniêncla da Coordenação de Sisltema interes­
sada nas aludidas tarefas e da Coordenação de Atividades 
Especiais. 

111 

Ressalvado o disposto na CLÁUSULA IV, a execução 

do aludido programa far-se-á com utilização de recursos ma­
teriais e humanos do próprio Território. 

IV 

A execução das tarefas objeto do presente Convênio será 
sempre precedida de treinamento coordenado pela Secreta-
ria da Receita Federal. v 

A designação de servidores para o treinamento de capa­
citação será feita com atendimento dos requisitos considera­
dos essenciais ao desempenho da função, em especial: 

a) nlvel de instruçãocompatlvelcom a atividade a ser exe-
c~ada; · 

b) elevado padrão de conduta funcional. 

VI 

As partes convenentes cederão locais ou áreas, nas res­
pectivas repartições, para execução dos serviços decorren­
tes deste Convênio. 

VIl 

Na execução das tarefas de que trata este Convênio, a 
Secretaria de Finanças do Território Federal do Amapá po­
derá recorrer à assistência da Secretaria de Economia e FI­
nanças da Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, obser­
vados os critérios e diretrizes da Secretaria da Receita Fede­
ral , estabelecidos oos respectivos ajustes. 

VIII 

Este Convênio poderá ser alterado a qualquer tempo, 
por consenso mútuo, e sua extinção ocorrerá por iniciativa 
de quaisquer das partes mediante comunicação à outra, com 
antecedência mlnima de 90 (noVenta) dias . . 

Brasllia, 17 de junho de 1981 

FANCISCO NEVES DORNELLES . 
Secretário da Receita Federal 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do Amapá 

AJUSTE 

Ajuste que entre si fazem a Superintendência. Regional da 
Receita Federal da 2a. Região Fiscal e a Secretaria de Finan­
ças do Território Federal do Amapá, com vlstas·à execução 
do Programa de Cooperação Técnico-Fiscal, objeto de Con­
vênio firmado entre a Secretaria da Receita Federal e o Go­
verno do referido Território. 
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A Coordenação de Atividades Especiais (CAE) e a Coor­
denação do Sistema de Informações Econômico-Fiscais 
(CIEF) da Secretaria da Receita Federal (SRF), a Superinten­
d~ncia Regional da Receita Federal da 2a. Região Fiscal 
(SRF/2a.) e a Secretaria de Finanças do Território Federal do 
Amapá (SFA), por intermédio de seus titulares, considerando 
o disposto na cláusula segunda do Convên io celebrado entre 
a Secretaria da Receita Federal e o Governo do Território do 
Amapá, em 17 de junho de 1981, para desenvolvimento de 
Programa de Cooperação Técnico-Fiscal relativamente ao 
Imposto sqbre Circulação de Mercadorias, ao Imposto único 
~obre Minerais e ao Imposto de Transmissão sobre Bens l­
móveis, 

Resolvem estabelecer as seguintes condições para exe­
cução das atividades de' cadastramento dos contribuintes 
desses impostos e do· intercâmbio de informações: 

I - Objetivos 

O presente Ajuste objetiva: / 

a) proporcionar à SFA condições de implantar e manter 
seus próprios cadastros de contribu intes do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), do Imposto 
Único sobre Minerais (I UM) e do Imposto de Transmissão so­
bre Bens Imóveis (ITBI ); 

b) institucionalizar o intercâmbio de informações cadas-
trais. 

11 - Atribuições da SRRF/2a. 

A SRRF/ 2a. se compromete a: 

a) fornecer as seguintes informações do Cadastro Geral 
de Contribuintes (CGC), sobre os estabelecimentos localiza­
dos dentro dos limites geográficos do Território Federal do 
Amapá: 

- número de inscrição no CGC; 

- denominação da F?essoa Jurfdica; 

- razão social; 

- endereço; 

- atividade principal (cód igo); 

- recolhimento de tributos (ICM; IUM e ITBI); 

-situação no cadastro (código de "e.tivo", "baixado" ou 
"cancelado"); 

- natureza jurfdlca. 

b) atualizar, semestralmente, as informações do CGC; 

c) promover a capacitação de funcionários indicados 
pela SFA nas técnicas de gestão de cadastro de contribuin­
tes e prestar auxflio na preparação de manuais de operação. 

111 -:- Atribuições da SFA 

Caberá à SFA: 

a) implantar e manter os cadastros de contribuintes do 
ICM, do IUM e do ITBI com emprego de re;cursos próprios hu­
manos e materiais; 

b) selecionar, segundo os requisitos de aptidão profsslo­
nal e elevado padrão de conduta funcional, os servidores de 
seus quadros para receber os treinamentos coordenados 
pela SRF; 

c) fornecer à SRRF/2a., quando solicitadas, as informa­
ções constantes de seus cadastros de contribuintes. 

IV - Das Atribui ções da CIEF 

A Coordenação do Sistema de Informações Econômi­
co-Fiscal prestará à SRRF/2a. o apoio necessário ao cumpri­
mento de suas atribuições, especialmente: 

a) autqrizando a emissão, por qualquer meio, das infor­
mações do CGC, sem que decorra, pelo serviço, Onus finan­
ceiro para o Governo do Território Federal do Amapá; 

b) fornecendo recursos humanos para as atividades re­
feridas n_a alfnea "c" da Cláusula 11. 

V - Disposições Finais 

V.1 - As disposições do presente Ajuste p·oderãO ser 
complementadas ou alteradas mediante Termo Aditivo. 

V.2 - O presente Ajuste entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

DITIMAR SOUSA BRITTO 
Superintendente da Receita Federal 

na 2a. Região Fiscal 

RUBENS ALBUQUERQUE 
Secretário de Finanças do 

Território Federal do Amapá 

SÉRGIO SANTIAGO bA ROSA 
Coordenador do Sistema de Informações 

Econômico-Fiscais 

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO 
Coordenador de Atividades E"speciais 

AJUSTE 

Ajuste que entre si taz€rr • ., Sll~rintendência Regional da . 
Receita Federal na 2a .. Regià-J :, cal e a Secretaria de Finan­
ças do T~rritório Foú;;nl do An1ap>á, com vistas à execução 
do Progrs. .. ,'i d~ Cooperação . Técnico- F\scal, objeto de 
Convênio fi rmado enue a Secretaria da Receita Federal e o 
Governo do referi c- -, Território. 

A Co<Jtdenaçã.o de Atividades E~peciais (CAE) e a 
Coordemlc~o do -Sistema de Fiscalização (CSF) da Secreta­
ria da Receita Federal (SRF), a Superintendência Regional da 
Receita Federal 2a. Região Fiscal (SRRF/2a.) e a Secretaria 
de- Finanças do: Território Federal do Amapá (SFA),-por In­
termédio d.e seus titulares, considerando o disposto na cláu­
sula segunda do Convênio celebrado entre a Secretaria da 
Receita Federal e o G,overno do Território do .'\mapá, em 17 
de junho de 1981 , para desenvolvimento de. Programa de 
Cooperação Técnico-Fiscal relativamente ao Im-posto sobre 
Circulação de Mercadorias, ao Imposto \Jnico sobre Mine­
rais e ao lmp_osto de Transmissão sobre Bens Imóveis, 

Resolvem aprovar as seguintes normas para execução 
das atividades de fiscalização dos aludidos impostos: 

I - Da Atividade Fiscal 

1.1 - A fiscalização do cumprimento das obrigações rela­
tivas ao Imposto sobre Circulação de Mercaqorias (ICM), ao 
Imposto único sobre Minerais (IUM) e ao Imposto de Trans­
missão sobre Bens Imóveis (ITBI), no Território Federal do 
Amapá, será exercLda por servidores do Território, sob a su­
pervisão da Delegacia da Receita Federal (DR~) em Macapá 
e de conformidade com os métodos e programas elaborados 
e/ou aprovados pelas SRRF/2a. 

1.2 - Os programas de fiscalização estabelecerão os 
procedimentos fiscais especff icos a serem observados no 
cu rso da ação, bem como as formas de acompanhamento e 
controle de sua execução e de avaliação de resultados. 

1.3 - A atribuição cometida ao Território do Amapá, nos 
termos do Convênio firmado, abrangerá , no que respeita à 
atividade fiscal : 

a) verifica do cumprimento das obrigações tributac,;ão 
concernentes à legislação do iCM, do IUM e do ITBI e lavra­
tura, em caso de irregularidade, do competente Auto de In­
fração e demais termos de instrução do processo administra­
tivo fiscal; 

b) prestação de assistência ao contribuinte, através da 
manutenção de plantão fiscal destinado a o ri~ntar procedi­
mentos e a dirimir dúvidas quanto ao entendimento da legisla­
ção dos referidos impostos; 

c) divulgação, através dos vefculos de comunicação dls­
ponfveis, de informações e esclarecimentos que se fizerem 
necessários, na área do ICM, IUM e do ITBI, com vistas à ele­
vação do grau de cumprimento espontâneo do dever fiscal. 

1.4- Na realizàção das atividades mencionadas nas letras 
"b" e "c" do subitem precedente, a SFA contará com a assis­
tência técnica da DRF em Ma9apá. 

11 - Do Processo Fiscal 

11.1 - Os processos administrativos de exigência de cré­
ditos tributários apurados no desem·penho da atividade fiscal 
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aqui previstas deverão obedecer às normas consubstância­
das no Decreto 70.235, de 6/3/72, e suas alterações e nos 
demais atos pertinentes. 

11.2 - Na execução da fiscalização serão utilizados os for­
mulários fiscais aprovados pela Portaria CSF 62, de 31 de 
dezembro de 1974, adaptados, se necessário, às peculiarida­
des da ação fiscal a ser desenvolvida. 

"' 111 - Disposições Finais 

111.1 -A SRRF/2a. e a SFA praticarão os atos necessários 
à efetivaÇão das normas deste Ajuste. 

111.2 - As disposições do presente Ajuste entrarão em vi­
gor na data se sua publiêação. 

Brasflia , 

DITIMAR SOUSA BRITTO 
Superintendente da Receita Federal 

na 2a. Região Fiscal 

RUBENS ALBUQUERQUE 
Secretário de Finanças do Território 

Federal do Amapá 

.HAILÉ JOSÉ KAUFMANN 
Coordenador do Sistema de Fiscalização 

OSiRIS DE AZEVEDO LOPES FILJ:iO 
Coordenador de Atividades Especiais 

AJUSTE 

Ajuste que entre si fazem a Superintendência Regional 
da Receita Federal na 2a. Região Fiscal e a Secretaria de Fi­
nanças do Território Federal do Amapá, com vistas à execu­
ção de atividades de arrecadação, objeto de Convênio fir­
mado entre a Secretaria da Receita Federal e o Governo do 
referido Território. · 

A Coordenção de Atividades Especiais (CAE) e a Coor­
denação do Sistema de Arrecadação (CSAr) da Secretaria 
da Receita Federal (SRF), ·-a Superintendência Regional da 
Receita Federal da 2a. Região Fiscal (SRRF/2a.) e a Secreta­
ria de Finanças do Território Federal do Amapá (SFA), por in­
termédio de seus titulares.~ considerando o disposto na 
cláusula segundã do Convênio celebrado entre a Secretaria 
da Receita Federal e o Governo do Território do Amapá, em 
17 de junho de 1981, para desenvolvimento de Programa de 
Cooperação Técnico-Fiscal relativamente_ ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias, ao Imposto Unico sobre Mine­
rais, f.l ao Imposto de Transmissão sobre Bens Imóveis. 

RESOLVEM aprovar as seguintes normas para execução 
das atividades de controle da arrecação dos aludidos impos­
tos: 

- Das Atividades de Arrecadação 

1.1 - o controle de arrecadação do im~o~to sobre1 Circu­
lação de Mercadorias (ICM), do Imposto Un1co sobre Mln~­
rals (IUM), e do Imposto de Transmissão sobre B~ns ImóveiS 
(ir"BI) no Território Federal do Amap~, será exercido por ser­
vidores do Território, sob .a supervisão de funcionários da 
Secretaria da Receita Federal. 

1 2 _ A atribuição cometida ao Território do Amapá, no 
que ~e refere aq controle da arrecadação do ICM, do IUM e 
do ITBI, abrangerá as seguintes atividades: 

a) manter conta-corrente dos contrlbu.lntes dos impos-

tos; 'b . - t b-h) manter registro dos contn umtes em a raso ou ene-
ficlados com o regime de parcelamento e controlar a co-
brança dos débitos correspondentes; _ _ 

c) ·manter registro dos débitos fiscais apurados em pro­
cesso; 

d) acompanhar a realização da receita prevista e analisar 
sua evolução; 

e) fornecer à Secretaria da Receita Federal subsld.ios 
para a elaboração das .estimativas de arrecadação dos Im­
postos; 

f) registrar e autenticar livros t~ docUmentos fiscais; 

g) orléntar aos contribuintes quanto ao recolhimento dos 
impostos. 

11 - Disposições finais) 

11.1 -A Superintendência Regional da Receita Federal da 
2a. Região Fiscal e a Secretaria de Finanças do Território Fe- -
dera! do Amapá, sob a supervisão da Coordenação do Sis­
tema de Arrecadação, praticarão os atos necessários à efeti­
vação das normas deste Ajuste e ao inicio das atividades de 
arrecadacão dos tributos aqui referidos. 

11.2 - As disposições do presente Ajuste entrarão em vi­
gor na data de sua publicação. 

DITIMAR SOUSA BRITTO 
Superintendente da Receita Federal 

na 2a. Região Fiscal 

RUBENS ALBUQUERQUE 
Secretário de Flnanças do, 

Território Federal do Amapá 

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENUSIER 
Coordenador do Sistema de Arrecadação 

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO 
Coordenador de Atividades Especiais 

CIMACER S/A- COMt:RCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAL 
CERÂMICO 

C.G.C.-MF n9 05. 549.936/0001-90 

Caplta• Autorizado .......... Cr$ 
Capital Subscrito ......... . .. Cr$ 
Capital Integralizado ....... . Cr$ 

100.000.000,00 
36.120.000.00 
36.120.000,00 

ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAOR­
DINÁRIA REALIZADAS EM 30 DE ABRIL DE 1981 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil novecentos · 
e oitenta e um, às 1 O horas, nos seus escritórios, na Av. Pro­
cópio Rola n9 595, nesta cidade, reuniram-se em Assem­
bléias Gerais Ordinária e Extraordinária, acionitas da CIMA­
CER S/ A- Comércio e Indústria de Material Cerâmico, repre­
sentando a totalidade do Capital Social, conforme se com­
prova pelas assinaturas no Livro de Registro de Presença 
dos Acionistas, convocados que foram através do Edital pu­
blicado no Diário Oficial do Território Federal do Amapá, edi­
ções dos dias 24, 27 e 28 de abril de 1981 . Assumiu a presi­
dência dos trabalhos o Dr. Claud io Rocha Nunes, Diretor Pre­
sidente da Sociedade, que convidou a mim, Euclides Pa­
checo Borges Neto, para Secretário. Constituida a Mesa, o 
Sr. Presidente deu por iniciados os trabalhos e solicitou ao 
Sr. Secretário que procedesse a leitura do Edital de Convo­
cação, cujo teor é o seguinte: - "CIMACER S/ A - Comércio e 
Indústria de Material Cerâmico- C.G.C. - 05.549.936/0001-90 
- Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de 
Convocação - São convocados os Senhores Acion istas da 
CIMACER S/ A - Comércio e Indústria de Material Cerâmico, 
a se reunirem nos seus escritórios, na Av. Procópio Rola nQ 
595, nesta cidade, às 10:00 horas do dia 30/04/81, a tini de 
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte Or­
dem do Dia: Assembléia Geral Ord inária- a) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demons­
trações financeiras relativas ao exercício de 1980; e b) Apro­
var a correção da expressão monetária do capital social. As­
sembléia Geral Extraordinária - a) Deliberar sobre proposta 
da Diretoria e do Conselho de Administração para alteração 
do Estatuto Social, a saber: Art. 49- Aumentar o limite doCa­
pital Social Autorizado de Cr$ 80.000.000,00 para Cr$ 
100.000.000,00; Art. 159- Reduzir de 4 para 3 os membros do 
Conselho de Administração sendo necessariamente todos 
acionistas; Art. 199- Aumentar de 4 para 5 os cargos da Dire­
toria, tendo em vista o desmembramento do cargo de Diretor 
Administrativo e Financeiro, nos cargos de Diretor Adminis­
trativo e de Diretor Financeiro; Art. 209 - Alterar o Parágrafo 
19 deste artigo; e Art. 239 a 269 - Alterar a competência atri­
buída aos cargos dos Diretores. b) Eleger novo Diretor; e c) 
Tratar de assuntos de interesse geral. Macapá, 20 de abril de 
1981 - Ass.) Claudio Rocha Nunes - Diretor Presidente". 
Finda a leitura, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos 
presentes a matéria constante dos itens "a" e "b"/da Ordem 
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do Dia da Assembléia Geral Ordinária, que, depois de exami­
nada, foi , sem reserva, aprovada por unanimidade. A referida 
matéria constou do Relatório da Diretoria, datado de 30 de 
março de 1981, publicado no Diário Oficial do Território Fe-

deral do Amapá, apresentando aos senhores acionistas a~ 
Demonstrações Financeiras da Sociedade relativas ao 
exerclcio social findo em 31 de dezembro de 1980, acompa­
nhado do par._ecer do Conselho de Administração, e com o 
destaque do valor de Cr$ 2.711.184,74 (dois milhões sete­
centos e onze mil cento e oitenta e quatro cruzeiros e setenta 
e quatro centavos) correspondente a correção da expressão 
monetária do capital social. Dando inicio à Assembléia Geral 

·Extraordinária, o Sr. Presidente teceu várias considerações 
sobre a matéria que em seguida passaria a submeter aos se­
nhores acionistas, dizendo inclusive que a proposta da Dire­
toria e do Conselho de Administração para introduzir modifi­
cações no corpo do Estatuto Social, objeto do item "a" da Or­
dem do Dia da referida Assembléia, viria proporcionar à So­
ciedade melhores condições de Administração de suas ativi­
dades. Colocada a matéria em votação, foi a mesma apro­
vada sem restrições, em consequência do que, os Arts. 49, 
199, Parágrafo 19 do Art. 209, e Arts.?-:t9· a 269passaram a ter a 
redação a seguir en,unciada, permanecendo Inalterados os 
seus demais Artigos e Parágrafos: "Art. 49 - o Capital Social 
Autorizado será de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cru­
zeiros), dividido em 100.000.000 (cem milhões) de ações do 
valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiros) cada, constltuldo 
do seguinte modo: 25.000.000 (vinte e cinco milhões) de 
ações ordinárias, do valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada, 
na importância de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros), e 75.000.000 (setenta e cinco milhões) de 
ações preferenciais classe "A", também do valor nominal de 
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada, na Importância de Cr$ 
75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de cruzeiros). Art. 159 
- O Conselho de Administração será composto por, no ml­
nlmo, 3 (três) membros, sendo necessariamente pessoas na­
turais, acionistas da Sociedade, residentes no pais, e desig­
nados na Assembléia Geral que os eleger, sendo um Presi­
dente e demais membros. Art. 199- A Empresa CIMCER S/ A 
- Comércio e Indústria de Material Cerâmico será adminis­
trada por uma diretoria composta de cinco (5) membros, 
eleitos por maioria de votos, os quais exercerão os cargos de 
Diretor Presidente, Diretor Comercial e Industrial, Diretor FI­
nanceiro, Diretor de Operações e Diretor Administrativo. Pa­
rágrafo 19 do Art. 209- Ficando vago o cargo de Diretor Presi­
dente, o Diretor Financeiro assumirá o cargo cumulativa­
mente, até que seja cumprido o estabelecido neste Artigo. 
Art. 239 - Privativamente, compete ao Diretor' Presidente: a) 
Adn:lnlstrar, fiscalizar e desenvolver os negócios em geral da 
Sociedade; b) Representar oficialmente a Empresa em Juizo, 
ou fora dele, podendo, para isso, constituir mandatários, com 
poderes Ad Judltia e Extra; c) Assinar, autorizar, aceitar, re­
ceber, dar quitação, pagar, contratar, dispensar, comprar, 
transigir, contrair obrigações, firmar compromissos, alienar 
bens móveis e Imóveis, em nome da Sociedade; d) Assinar 
os Instrumentos em que a mesma for parte Interessada; e) 
Emitir, assinar, receber e endossar cheques; f) Apresentar 
anualmente à Assembléia Geral o relatório de sua gestão; g) 
Convocar e presidir as reuniões da Assembléia Geral e da DI­
retoria, nos termos des•~ Estatuto; e h) Delegar poderes. Art. 
249- Ao Diretor Comerci 31 e Industrial compete: a) Desenvol­
ver a polltlca e planos :::., comercialização de acordo com as 
metas estabelecidas pela Empresa; b} Definir planos para 
desenvolvimento de canais de distribuição dos produtos 
para os diversos marcados de 'atuação da Empresa; c f Elabo­
rar estudos de desenvolvimento de novos produtos, con­
forme as necessidades presentes constatadas no mercado; e 
d) Definir bases da polltica de distribuição, propaganda, pro­
moção e preços dos produtos, para fins de decisão final so­
bre a seleção dos melhores meios alternativos de venda. Art. 
259 - Ao Diretor Financeiro compete: a) Dirigir a polftlca de 
administração financeira da Empresa, prevendo e contro­
lando adequadamente as suas disponibilidades; b) Preparar 
e fornecer ao Diretor Presidente Informações sobre o com­
portamento financeiro, patrimonial e operacional da Em­
presa; c) Desenvolver contatos com entidades financeiras 
oflcláls e privadas com vistas a melhores oportunidades de 
captação e aplicação de recursos; d) Supervisionar a elabo­
ração do orçamento anual e fiscalizar seu cumprimento; e e) 
Emitir, assinar, receber e endossar cheques. Art. 269- Ao DI-... 

retor de Operações compete: a) Superintender todos os tra­
balhos pertinentes as áreas de implantação fabril, jazida e 
produção da Empresa; b) Fixar polltlcas especificas do Setor, 
seus programas de fabricação, lndlces de dese-mpenho ope­
racional, propondo e desenvolvendo novos métodos de pro­
dução, visando atendimento de planos de otimização quanto 
a custos, qualidade, quantidade e prazos; c) Propor progra­
mas de expansão da atividade fabril , coerentes com as ne­
cessidades estabelecidas pela área de comercialização da 
Empresa; e d) Estabelecer programas de redução de custos 
da área lnçlustrial, acompanhando sua implantaçl\o e contro­
lando os resultados obtidos. Art. 279- Ao Diretor Administra­
tivo compete: a) Superintender todos os trabalhos adminis­
trativos da Sociedade; b) Planejar, definir, desenvolver e exe­
cutar a estrutura organizacional e administrativa da Empresa; 
c) Suprir a organização, de recursos humanos necessários e 
Indispensáveis à sua operação; d) Manter um serviço efi­
ciente de contabilidade geral e de custos das atividades ope­
racionais; e) Manter em boa guarda e segurança os livros 
obrigatórios e os bens patrimoniais da Empresa; f) Supervi­
sionar. e dinamizar as demais funções administrativas e de 
apolo ae sua área de trabalho:.comunicações e transporte, 
materiais e compras, segurança industrial, seguros, assistên­
cia social e relações públicas; e g) Fornecer ao Diretor Presi­
dente os elementos e dados indispensáveis ao relatório anual 
de sua gestão" . Passando ao item "b" da pauta da Assem­
bléia Geral Extraordinária e considerando a aprovação do 
desmembramento do cargo de Diretor Administrativo Finan­
ceiro, nos cargos de Diretor Administrativo e de Diretor FI­
nanceiro, o Sr. Presidente Indicou para o preenchimento dos 
novos cargos os senhores Newton José Nunes e lsaac J. Fa­
rache, respectivamente, com o término dos seus mandatos 
coincidindo com o dos demais Diretores da Sociedade, abril 
de 1983. Apreciadas pela Assembléia as referidas Indica­
ções, foram ambas aprovadas por unanimidade dos senho­
res acionistas, tendo deixado de votar os legalmente Impedi­
dos, ficando, portanto, eleitos, para Diretor Administrativo, 
Newton José Nunes, brasileiro, casado, contabilista e técnico 
de administração, residente na rua Cândido Mendes n9 
1.166, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade do 
IFP/ RJ n9 02052535-8 e do CIC n9 012.338.587-34, e para DI­
retor Financeiro, lsaac J. Farache, brasileiro, desquitado, ad­
vogado, residente na Praia do Flamengo n9 374, Apt9 n9 
1.301, no Rio de Janeiro/ RJ, portador da Carteira de Identi­
dade n9 14.259 da OAB/ RJ e do CIC n9 026.834.907-04. Após 
a eleição, o Sr. Presidente fez elogiosas referências a perso­
nalidade do Dr. lsaac J. Farache e agradeceu pelos bons ser­
viços que prestou à Sociedade durante o perlodo em que 
ocupou o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro, ora 
extinto. Seguindo a pauta dos Trabalhos, o Sr. Presidente 
franqueou a palavra aos senhores acionistas a fim de que se 
manifestassem acerca de assuntos de interesse geral, objeto 
do último Item "c" da Ordem do Dia e, como ninguém dela 

'f- qulzesse fazer uso, agradeceu a presença de todos, suspen­
dendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata. 
Reiniciados os trabalhos, foi a ata lida, aprovada e assinada 
pelos membros da Mesa e acionistas presentes. Macapá, 30 
de abril de 1981 . Ass.) Euclides Pacheco Borges Neto, Secre­
tário; Claudio Rocha Nunes, Presidente; lsaac J. Farache, por 
si e pp. CIMATEL- Comércio e lndustria de Material Técnico 
Ltda.; Edvaldo Vaz Cedro, por si e pp. TRANSMITEL- ldús­
trla e Comércio de Instrumentação Eletrônica Ltda.; Josana 
Teresa Arraes Nunes; e Clecia Maria de Andrade Fontes Ce­
dro. 

Certificamos que esta ata é cópia fiel da lavrada no livro de 
Registro da Ata das Assembléias Gerais da CIMACER S/ A. 

EUCLIDES PACHECO BORGES NETO - Secretário 

CLAUDIO ROCHA NUNES - Presidente 

Junta Comercial do Ter. Fed. do Amapá 

CERTIDAO 

Certifico que a primeira via deste documento, por despa­
cho do Presidente da JUCAP, nesta data foi arquivada sob o 
número 1009. 

Macapá, 2.3 de junho de 1981. 

MARILIA COSTA LIMA CAVALCANTE 
Secretária Geral - JUCAP 
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GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 024/81 - PROG. 

Termo de Contrato de Locação que entre si celebram o 
Governo do Território Federal do Amapá e a Senhora Rai­
munda Tereza Picanço, para cessão de um imóvel destinado 
ao funcionamento da Escola de 19 Grau "Bois do Igarapé do 
Lago". 

Aos quinze (15) dias do mês de abril do ano de hum mil 
novecentos e oitenta e hum (1981 ), nesta cidade de Maca pá, 
capital do Território Federal do Amapá, no Pal.áclo do Seten-

1 
trlão, de um lado o Governo do Território Federal do Amapá, 
adiante denominado Locatário, representado neste ato pelo 
Excelentlssimo Senhor Governador Annibal Barcellos e de 
out ro a Senhora Raimunda Tereza Picanço, doravante deno­
minada Locadora, resolvem de comum acordo fi rmar o pre­
sente Contrato, consoante cláusulas e cond ições segu intas: 

Cláusula Primeira - Fundamento Legal: O presente Con­
trato, encontra respaldo no item XVII do artigo 18, do 
Decreto-Lei n9 411, de Ó8 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda- Do Objeto: O presente Contíato tem 
por objetivo a cessão de um imóvel de propriedade da loca­
dora, situado no Igarapé do Lago, no Municlpio de Macapá, 
para fu ncionamento da Escola de 19 Grau "Bois do Igarapé 
do Lago". 

Cláusula Terceira - Do Prazo de Vigência e da Prorroga­
ção: O presente Contrato terá a duração de doze (12i,meses, 
contados de 19 de janeiro de 1981 à 31 de dezembro do 
mesmo ano, findo o qual poderá ser prorrogado mediante 
Termo Aditivo, se assim convier as partes contratantes, po­
dendo inclusive, modificá-lo no todo ou em parte. 

Cláusula Quarta - Do Aluguel: O aluguel mensal será de 
Cr$:1.508,00 (hum mil, quinhentos e oito cruzeiros) e seré 
pago mediante emissão e remessa de recibos pela Secreta­
ria de Educação e Cultura- SEEC- no Departamento de Des­
pesas da Secretaria de Finanças - SEFIN. 

Cláusula Quinta - Da Alocação dos Recursos: As despe­
sas para custear este Contrato serão alocadas em recursos 
do Fundo de Participação dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios- Programa 08421884.767 - Categoria Econômica 
3.1.3.2.00, conforme Nota de Empenho n9 1.381, emitida em 
18 de março de 1981 , no valor de Cr$: 18.096,00 (dezoito mil 
e noventa e seis cruzeiros). 

Cláusula Sexta - Da locação: O Locatário não poderá 
locar ou sublocar em parte ou no todo o imóvel ora locado, 
sem que haja consentimento expresso e antecipado da Loca­
dora. 

Cláusula Sétima- Do Recebimento do Imóvel pelo Loca­
tário: O Locatário declara haver recebido o Imóvel, nas mais 
perfeitas condições, e obriga-se a restituir o Imóvel ora lo­
cado, ao fim do prazo aqui estabelecido, em perfeitas condi­
ções de uso e. habitabilidade, acompanhando as chaves o 
Habite-se da Secretaria de Saúde. 

Cláusula Oitava - Modificações no Imóvel: O Locatário 
não poderá alterar a estrutura do prédio ora locado, sob pre­
texto algum, sem consentimento prévio do Locador, ficando 
certo que toda e qualquer benfeitoria introduzida no Imóvel, 
sejam necessárias ou não, passarão a pertencer ao mesmo, 
sem que por isso tenha a Locadora, que indenizar o Loca­
tário. 

Cláusula Nona - Da Rescisão: O não cumprimento das 
obrigações definidas neste instrumento, implicará em sua 
denúncia e consequente rescisão e a parte que der causa ao 
rompimento deste Contrato, no seu tempo normal, aqui esta­
belecido, incidirá nas sanções previstas no art. 39 da Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979. 

Cláusula Décima- Do Foro: Para dirimir quaisquer dúvi­
das surgidas durante a vigência deste Contrato, fica eleito, de 
comum acordo, o Foro da Comarca de Macapá. 

E, por estarem assim de acordo, Locatário e Locadora, 
retificam o presente instrumento legal , assinando-o em ci nco 

. ' 

(05) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo nomeadas. 

Macapá, 15 de abril de 1981 

ANNIBAL BARCELLOS 
Locatário 

RAIMUNDA TEREZA PICANÇO 
Locadora 

TESTEMUNHAS: 

Maria de Nazaré Rodrigues Botelho 

Bern~rdino Mendes dos Santos 

GOVERNO DO YERRITÓRIO F!EDERAI. DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAl 

CONTRATO 1\!9 025/81-PROG: 

Termo de Contrato de Locação que entre si celebram o 
Governo do Território Federal do Amapá e o Senhor Ricardo 
Alves Barbosa, para cessão de um imóvel destinado ao fun­
cionamento da Escola de 19 Grau "São Paulo". 

Aos quinze (15) dias do mês de abril do ano de hum mil 
novecentos e oitenta e hum (1 981 ), nesta cidade de Maca pá, 
capital do Território Federal do Amapá, no Palácio do Seten­
tritlo, de um lado o Governo do Território Federal do Amapá, 
adiante denominado Locatário, representado neste ato pelo 
Excelentlssimo Senhor Governadcr Annibal Barcellos e de 
outro o Senhor Ricardo Alves Barbosa, doravante denomi­
nado Locador, resolvem de comum acordo firmar o presente 
Contrato, consoante cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira - Fundamento Legal: O presente Con­
trato, encontra respaldo no item XVII do artigo 18, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda - Do Objeto: O presente Contrato tem 
por objetivo a cessão de um imóvel de propriedade do Loca­
dor, situado na Margem Direita do Rio Araguari, no Munlclplo 
de Macapá, para funcionamento da Escola de 19 Grau "São 
Paulo". 

Cláusula Terceira- Do Prazo de Vigência e da Prorroga­
ção : O presente Contrato terá a duração de doze (12) meses, 
contados de 19 de janeiro de 1981 à 31 de dezembro do 
mesmo ano, findo o qual poderá ser prorrogado mediante 
Termo Aditivo, se assim convier as partes contratantes, po­
dendo inclusive modificá-lo no todo, ou em parte. 

Cláusula Quarta - Do Aluguel: O aluguel mensal será de 
Cr$:1.508,00 (hum mil, quinhentos e oito cruzeiros) e será 
pago mediante emissão e remessa de recibos pela Secreta­
ria de Educação e Cultura- SEEC- no Departamento de Des­
pesas da Secretaria de Finanças - SEFIN. 

Cláusula Quinta - Da Alocação dos Recursos: As despe­
sas para custear este Contrato serão alocadas em recursos 
do Fundo de Participação dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios - Programa 08421884.767- Categoria Econômica 
3.1.3.2.00, Conforme Nota de EmpenhO: n9 1.382, emitida em 
18 de março de 1981, no valor de Cr$: 18.096,00 (dezoito mil 
e noventa e seis cruzeiros). 

Cláusula Sexta- Da Locação: O Locatário não poderá lo­
car ou sublocar em parte ou no todo o imóvel ora locado, 
sem que haja consentimento expresso e antecipado do Loca­
dor. 

Cláusula Sétima - Do Recebimento do Imóvel pelo Loca­
tário: O Locatário declara haver recebido o imóvel, nas mais 
perfeitas condições, e obriga-se a restituir o imóvel ora lo­
cado, ao fim do prazo aqui estabelecido, em perfeitas condi­
ções de uso e habitabilidade, acompanhando as chaves o 
Habite-se da Secretaria de Saúde. 

Cláusula Oitava - Modificações no Imóvel: O Locatário 
não poderá alterar a estrutura do prédio ora locado, sob pre­
texto algum, sem consentimento prévio do Locador, ficando 
certo que toda c qualquer benfeitoria introduzida no Imóvel, 
sejam necessárias ou não, passarão a pertencer ao mesmo, 
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sem que por Isso tenha o Locador, que indenizar o Locatário. 

Cláusula Nona - Da Rescisão: O não cumprimento das 
obrigações definidas neste instrumento, Implicará em sua 
denúncia e consequente rescisão e a parte que der causa ao 
rompimento deste Contrato, no seu tempo normal, aqui está­
belecldo, Incidirá nas sanções previstas no art. 39 da Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979. 

Cláusula Décima. - Do Foro: Para dirimir quaisquer dúvi­
das surg idas durante a vigência deste Contrato, fica eleito, de 
comum acordo, o Foro da Comarca de Macapá. 

E, por estarem assim de acordo, Locatário e Locador, re­
tificam o presente instrumento legal, assinando-o em cinco 
(05) vias de Igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo nomeadas. 

Macapá, 15 de abril de 1981 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Locatário 

RICARDO ALVES BARBOSA 
Locador 

TESTEMUNHAS: 

Maria Ellete Melo Rodrigues 

llegfvel 

CONV~NIO N9 DNOS 002/81 

PROCESSO N9 DNOS 13891/80 

Convênio que celebram entre si o Departamento Nacio­
nal de Obras de Saneamento e o Governo do Território Fede­
ral do Amapá, para colocar em funcionamento o Sistema Pú­
blico de Esgotos Sanitários da Cidade de Macapá. 

Aos oito dias do mês de maio de mil novecentos e oitenta 
e um, na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Ja­
neiro, o Departamento Nacional de Obras de Saneamento, 
neste ato representado pelo Eng9 José Reinaldo Carneiro Ta­
vares, Diretor Geral do DNOS, ex vi do disposto no Inciso XIV, 
do artigo 61 do Regimento do DNOS, e o Governo do Terri­
tório Federal do Amapá, neste ato representado pelo Co­
mandante Annlbal Barcellos, Governador do Território Fede­
ral do Amapá, doravante denominados respectivamente, 
DNOS e Governo do Território Federal do Amapá, mediante 
as cláusulas seguintes: 

Primeira - O presente Convênio tem por objetivo o rema­
nejamento da Unha de Recalque da Elevatória n9 3 ao Poço 
de Visita C-6/ 1, assim como colocar em funcionamento o 
Sistema Público de Esgotos Sanitários da cidade de Macapá. 

Segunda - Para cumprimento do objetivo do Convênio 
previsto na Cláusula Primeira o Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento repassará ao Governo do Território 
Federal do Amapá a Importância de Cr$ 11.388.487,05 (onze 
milhões, trezentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta 
e sete cruzeiros e cinco centavos). 

Terceira - A participação financeira do DNOS, discrimi­
nado na Cláusula Segunda, correrá à conta dos recursos do 
Programa de Polos Agropecuários e Agromlnerals da Ama­
zônia, codificação 2.2.3.03.336.04-06-AP PROTERRA/80, fi· 
cando Inicialmente empenhado o valor dlsponfvel de Cr$ 
6.420.487,05 (seis milhões, quatrocentos e vinte mil, quatro­
centos e oitenta e sete cruzeiros e cinco centavos), corres­
pondente a NE n9 1512-8/81 de 08.05.81 e o saldo será em­
penhado após recebimento da quarta parcela dos recursos 
programados para a cidade de Macapá no valor de Cr$ 
4.968.000,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros). 

Quarta - A entrega dos recursos do DNOS ao Governo 
do Território Federal do Amapá será feita em duas parcelas, 
sendo a primeira no valor de Cr$ 6.420.487,05 (seis milhões, 
quatrocentos e vinte mil, quatrocentos e oitenta e sete cruzei­
ros e cinco centavos), após publicação do presente Convênio 
em Diário Oficial e a segunda parcela no valor de Cr$ 
4.968.000,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros), tão logo esteja disponfvel. 

Quinta - Caberá ao Governo do Território Federal do 
Amapá a execução de todos os trabalhos objeto do presente 
Convênio, podendo realizá-los diretamente ou mediante em­
preitada com terceiros, respondendo pelas obrigações con­
vencionadas. 

Sexta - A execução dos trabalhos obedecerá a projetos 
especlf lc!içôes e orçamentos aprovados pelo DNOS. 

Sétima- O Governo do Território Federal do Amapá fará 
a divulgação através de placas Indicativas, adequadamente 
colocadas, de que a obra está sendo realizada em Convênio 
com o DNOS. 

Oitava - O DNOS e o Governo do Território Federal do 
Amapá manterão os entendimentos necessários à execução 
deste Convênio, sempre por escrito por intermédio da 2• DI­
retoria Regional do DNOS (2• DR), que acompanhará e f isca­
lizará os trabalhos através de _órgão ou técnico credenciado. 

Nona - Caberá ao Governo do Território Federal do 
Amapá promover às suas expensas a liberação das áreas ne­
cessárias à realização dos trabalhos, bem como toda e qual­
quer desapropriação e demais providências Indispensáveis à 
execução dos trabalhos. 

Décima - O Governo do Território Federal do Amapá 
obr.lga-se a prestar contas dos recursos recebidos em razão 
deste Convênio diretamente ao Tribunal de Contas da União 
e a fornecer ao DNOS, na conclusão dos serviços, Relatório 
Financeiro. 

Décima Primeira ::. O Governo do Território Federal do Amapá 
assume o compromisso de, após a conclusão das obras, 
mantê-ias em perfeitas condições de conservação e funcio­
namento. 

Décima Segunda- Caso o custo dos serviços ultrapasse 
o valor estimado na Cláusula Segunda, a diferença será com­
plementada pelo Governo do Território Federal do Amapá. 

Décima Terceira - O prazo de vigência do presente Con­
vênio será de_12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua publicação em órgão oficial. 

Décima Quarta - O presente Convênio poderá ser de­
nunciado por qualquer das partes convenentes por Infração 
das suas Cláusulas, procedendo-se então, à avaliação final 
dos serviços executados, para efeito de cumprimento do dis­
posto na Cláusula Segunda, respondendo o convenente Ina­
dimplente pelos prejufzos dela decorrentes. 

Décima Quinta - O presente Convênio poderá ser aditado 
renovado ou rescindido, quando for do Interesse das partes, 
observadas as formalidades legais. 

Décima Sexta - O presente Convênio, após sua aprova­
ção pelo Conselho de Administração do DNOS, entrará em 
vigor na data de sua publicação em órgão oficial, o que 
deverá ser feito no prazo dê 20 (vinte) dias, a partir da data 
de sua assinatura. 

Décima Sétima - Fica eleito o foro correspondente à 
sede do DNOS, para dirimir questões resultantes deste Con­
vênio. 

E, para firmeza e validade de tudo quanto ora se esti­
pula, lavrou-se o presente Convênio, o qual, depois de lido e 
achado conforme, vai assinado pelo Eng9 José Reinaldo Car­
neiro Tavares, pelo Comandante Annlbal Barcellos e por 
duas testemunhas a tudo presente. 

Rio de Janeiro, 08 de maio de 1981 

ENG9 JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES 
Diretor Geral do DNOS 

Comte. ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do T.F. do Amapá 

TESTEMUNHAS: 

llegfvels -
Aprovado pelo Conselho de Administração do DNOS através 
da Resolução 907/81, na Reunião 003/ 81 , ambas de 
12.01 .81 . 
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PODER J!JDICIARIO 
I IA GERAL 

JUSY\~.A DOS 1ERRITÓP.IOS 
TERMO ADITIVO 

Segundo (2ç) Termo Ad itivo ao Contrato de Locação n• 
008/79-CODEOF/NSP/SEC, que entre si celebram o Go­
verno do Território Federal do Amapá, através da Secretaria 
de Educaç_ão e Cultura e a Igreja Presbiteriana, para fins de 
Administração, manutenção e funcionamento da Escola de 
Primeiro Grau "Teixeira Gueiros", mediante adoção das 
cláusulas e condições seguintes: 

Aos quinze (15) dias do mês de abril do ano de hum mil 
novece~tos e oitenta e hum ( (1981), nesta cidade deMaca: 
pá, cap!tal do Território Federal do Amapá, o Governo do 
Território Fede;al do Amapá, neste ato representado pelo 
seu Go~ernad?r, Senhor Annibal Barcellos, daqui em diante 
danommado stmplesmente Governo e a Igreja Presbiteriana, 
doravante denominada simplesmente Igreja, neste instru­
mento representada por seu Titular, Pastor Antonio Jorge de 
Souza, acordam celebrar o presente Termo Ad itivo me-
diante as seguintes cláusulas: ' 

. Cláusula Primeira: Amparado pelo que preceitua a 
Cláusula Terceira - Do prazo de vigência e da prorrogação ­
do Contrato original, fica por este Termo Aditivo o mesmo 
prorrogado por mais doze (12) meses, contados de 19 de ja­
neiro à 31 de dezembro de 1918. 

Cláusula Segunda: O alug uel mensa l será de 
Cr$:13.663,00 (treze mil, seiscentos e sessenta e três cruzel­
~os), pagável dentro das normas estipuladas no parágrafo 
unlco da Cláusula Quarta - Da Alocação e Liberação dos Re­
cursos - do Contrato primitivo. 

Cláusu~a Terceira: As despe~as para custear o presente 
Termo Aditivo, serão alocaÇa$ do Fundo de Participação 
dos Estados, Distrito Federal e Territórios - Programa 
08431884.768 - Categoria Econômica 3.1.3.2.00, conforme 
Nota de Empenho nç 1.387, emitida em 20 'i de março de 
1981 , no valor de Cr$:163.956,00 (cento e seseenta e três mil, 
novecentos e cinquenta. e seis cruzeiros). 

Cláusula Quarta: Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas, objetivos e obrigações de Instrumento Principal. 

E por assim estarem Justos e de comum acordo, o Goa 
vemo G a lgraje. ~lrmsm o presente i armo Aditivo, ®m cinco 
{05) v_las de lguel teor a forma para o mesmo flm, n81 preoonça 
dao aua9 (02) teatemunhas abaixo nomeadas. 

Macapá, 15 de abril de 1981 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

ANTONIO JORGE DE SOUZA 
IGREJA 

TESTEMUNHAS: 
Bernardino Mendes dos Santos 

Rubem da Cunha Favacho 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA BQ REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO IE J~LGAMENTO DE MACA?Á 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRAZO DE 05 DIAS 

Pelo presente Edital fica notificado Alcides de Souza 
Cambraia, atualmente em lugar incerto e não sabido, recla­
mante nos autos do processo n9 284/81-JCJ-Macapá, em 
que Almeida & Companhia, é reclamada, de que deverá re­
ceber na Secretaria desta Junta, no prazo de 5 (cinco) dias, 
Importância que lhe é devida no supracitado processo. 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de Ma­
capá, 19 de junho de 1981. 

EUTON RAMOS 
Diretor de Secretaria 

TERRITÓRIO f'E!J~RA!. DO Ai\M\PÁ 

JUIZ DE DIA!E!TO DA COMA~CI\ DE rJlACAPA 

EDITAL DE CITAÇ.Ã.O, COM O PRAZO DE i5 DIAS, NA 
FORMA ABAIXO: . 

O Doutor João Alves de Oiiveira, MM. Juiz de Direito da 
Comarca de Macapá, Capital do Território Federa! do 
Amapá, na. forma da Lei etc ... 

FAZ SABER a todos os que o presente Ed ital com prazo 
de 15 dias virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Jufzo corre seus trãnsmites um processo em que é acusado: 
Carlos Martino Salmento Pereira, brasileiro, solteiro, comer­
ciante, residente e domiciliado à Rua Hildemar Maia, nç 1084 
- Bairro de Santa Rita, como incurso no art9, item IV do § 49 
do art. 155 do Código Penal Brasileiro. E, como tenha o Ol'l­
cia l de Justiça deste Jufzo certificado não o haver encontrado 
nesta Comarca, não sendo possrvel citá-lo pessoalmente, 
cita-o pelo presente a comparecer neste Jufzo, no edlffclo do 
forurn desta Comarca, sito à Avenida Amazonas, n9 26, es­
quina com a Rua Cel. Coriolano Jucá, nesta cidade, no dia 
03/07/1981, às 9:00 l1oras, a. fim de ser interrogado, promo­
ver sua defesa e ser notificado dos ulteriores termos do pro­
cesso, a que deverá comparecer, sob pena de revelia. Para 
c?n~ecimento de todos é passado o presente Edital, cuja 2~ 
vta f1cará afixada no lugar de costume. Dado e passado nesta 
cidade, aos quinze dias do mês de junho do ano de hum mil 
novecentos oitenta e um. Eu Manoel Januário da Silva, Escri­
vão subscrevr. 

JOÃO ALVES DE OLIVEIRA 
Juiz de Direito 

CARTÓRIO DE REGIS"i"RO PUBLICO 

PROCLAMAS DE CASAM~NTO 

O Oficial do Reg istro Civil da Comarca de Macapá, Terri­
tório Federal do Amapá, Repúbl ica Federativa do Brasil, faz 
saber que pretendem se casar: EUSTEOCUDES CARVALHO 
SILVA e SOLANGE PEREIRA. 

Ele é f ilho de Eusteclides Nunes da Silva e de Célia Car-
valho Silva. · 

Ela é filha de Milton José Pereira e de Odete de Carva­
lho. 

Quem souber de qualquer imped imento que os iniba de 
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 24 de junho de 1981 

MARIA AM ÉRICA MURICIA TEIXEIRA 
Oficial e Tabelião _Substituto 

CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macapá 
Território Federal do Amapá, República Federativa do Brasil' 
faz saber que pretendem se casar: GERSON PACHECO DA 
COSTA e IVAN! OLIVEIRA SOUZA. 

Ele é filho de Francisco Pereira da Costa e de Tereslnha 
de Jesus Pacheco da Costa. 

Ela é filha de Alberto Pereira de Souza e de Lulza de Oli­
veira Souza. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de 
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 26 de junho de 1981 

MARIA AMÉRICA MURICI_ TEIXEIRA 
Oficial e Tabelião 

substituto 


	

